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C Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

C Nas questões que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos
os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português; o mouse está configurado para pessoas destras; expressões
como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse; teclar corresponde à operação de
pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. Considere também que não há restrições de proteção, de
funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para as questões de 1 a 4

A despeito da retórica que chama atenção para1

avanços obtidos pelo país no plano econômico, é mais do que
evidente que o Brasil ainda se enquadra no elenco dos
chamados países em desenvolvimento, com índices4

verdadeiramente escandalosos em termos de qualidade de vida,
saúde e educação, com significativa parcela da população
alijada do que os estudiosos costumam designar como mínimo7

existencial para uma vida digna. 
Ressalte-se que a doutrina diverge quando se trata de

estabelecer a acepção do termo democracia. Apesar das10

divergências acerca de conceitos, teses ou doutrinas, há
consenso de que a democracia constitui a melhor forma de
governo de um Estado, visto que impede atos de violência e de13

intolerância, buscando a integração e a inclusão. Cumpre
acrescentar que, no enfrentamento do desafio de inclusão
social, emerge cristalina a necessidade de fortalecer as16

instituições democráticas.
Nessa linha de pensamento em que se procura reverter

um processo de descrença, a defensoria pública, erigida na19

Constituição Federal de 1988 (CF) à condição de instituição
essencial à justiça, precisa preencher relevante espaço no
compromisso constitucional de redução das desigualdades, com22

promoção do integral acesso à justiça. Assim definida, cabe-lhe
não só a assistência judiciária, pois pouco, ou nada, valem
direitos formalmente reconhecidos, sem que se concretizem na25

vida das pessoas e dos grupos sociais. Aquilo de que se precisa,
de uma vez por todas, compreende igualmente um conjunto de
atividades extrajudiciais e de informação, extremamente28

imprescindível em um país de analfabetos e semianalfabetos,
com o intuito de proporcionar aos necessitados consciência de
seus direitos, fazendo-os se verem como partes integrantes31

desse país, ou seja, como cidadãos.
Tatiana de Carvalho Camilher. O papel da defensoria pública

para a inclusão social rumo à concretização do estado

democrático de direito. Internet: <www.conpedi.org> (com adaptações).

QUESTÃO 1

Com base nas informações apresentadas no texto, assinale a opção
correta.

A Constitui o escopo da defensoria pública o acesso integral à
justiça, o que se traduz na elevação do indivíduo analfabeto e
semianalfabeto à condição de cidadão.

B Como em todos os países em desenvolvimento, a população
brasileira não tem acesso à informação.

C Regimes democráticos de governo estorvam condutas
denotadoras de coação e de preconceito.

D No Brasil, a CF é elemento garantidor suficiente para asseverar
o tratamento igualitário dos cidadãos pelo Estado.

E O Brasil não constitui, de fato, um governo de Estado
democrático, uma vez que necessita de ações promotoras da
redução do índice de desigualdades sociais.

QUESTÃO 2

Considerando que as opções a seguir apresentam propostas de
reescrita dos trechos do texto indicados entre aspas, assinale a
opção que, além de estar gramaticalmente correta, mantém o
sentido original do texto.

A “Cumpre acrescentar (...) instituições democráticas” (R.14-17):
Convém acrescentar que se evidencia claramente a
imprescindibilidade de aprimoramento das instituições
democráticas no confronto com a difícil busca da inclusão
social.

B “A despeito (...) em desenvolvimento” (R.1-4): Em face à
exaltação dos avanços econômicos do Brasil, este é ainda um
país em desenvolvimento.

C “com significativa (...) vida digna” (R.6-8): mais de 50% da
população brasileira nunca teve acesso a bons índices de
qualidade de vida, saúde e educação, o que equivale a dizer
que nunca fizeram jus a uma vida digna.

D “Ressalte-se (...) termo democracia” (R.9-10): Destaque-se a
divergência doutrinária no que pertine ao conceito de
democracia.

E “Apesar das (...) de governo” (R.10-13): O regime democrático
de governo sempre foi considerado o mais adequado, não
obstante as disparidades conceituais, doutrinárias e de teses.

QUESTÃO 3

A respeito de aspectos sintáticos do texto, assinale a opção correta.

A A forma verbal “compreende” (R.27) concorda com o
respectivo sujeito: “um conjunto de atividades extrajudiciais e
de informação” (R.27-28).

B Na linha 16, o deslocamento do vocábulo “cristalina” para
imediatamente depois de “necessidade” não interfere no
sentido nem na estrutura sintática do trecho.

C Na linha 18, o vocábulo “que” retoma “linha de pensamento”
e pode, juntamente com a preposição que o antecede e sem
prejuízo gramatical ou de sentido para o texto, receber artigo
definido masculino e ser reescrito da seguinte forma: no qual.

D O pronome “lhe” (R.23) faz referência a “defensoria pública”
(R.19).

E O termo “direitos formalmente reconhecidos” (R.25) exerce
função de complemento de ambas as formas verbais “valem”
(R.24) e “concretizem” (R.25).

QUESTÃO 4

Quanto à pontuação empregada no texto, assinale a opção correta.

A As vírgulas que isolam o segmento “ou nada” (R.24) são
obrigatórias.

B O emprego de vírgula logo após o vocábulo “Brasil” (R.3)
manteria a correção gramatical do texto.

C Caso se desejasse intensificar a ênfase ao que se destaca no
texto, seria correto empregar vírgula logo após o termo
“Ressalte-se” (R.9).

D A vírgula empregada logo após o vocábulo “que” (R.15) é
obrigatória.

E A supressão da vírgula logo após “pública” (R.19) manteria a
correção gramatical e o sentido original do texto.
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Texto para as questões 5 e 6

O direito que se realiza pacificamente é o ideal —1

praticamente inatingível — de uma sociedade que se queira

justa. Justiça, a seu turno, exige efetivação de direitos

humanos, configuração da verdadeira cidadania, a qual4

abrange, obrigatoriamente, direitos civis, sociais e políticos;

adoção de políticas públicas amplas e eficazes. Justiça não é

simplesmente acesso ao Poder Judiciário, o qual, por mais7

estruturado e eficiente que seja, não a promove sozinho. 

Não se pode exercer, pacífica ou contenciosamente,

um direito de que não se sabe titular. E a grande maioria da10

população brasileira não exerce seus direitos simplesmente

porque os desconhece — o que é mais grave —, em uma

ignorância hábil para provocar grande parte das mazelas13

sociais que lotam os jornais brasileiros contemporâneos.

Dizimar tal ignorância é papel essencial da defensoria pública.
Amélia Soares da Rocha. Defensoria pública e igualdade material

no acesso à justiça. Internet: <www.adital.com.br> (com adaptações).

QUESTÃO 5

Com relação às ideias e à estrutura do texto, assinale a opção

correta.

A De acordo com o texto, a parcela da população brasileira que

não exerce seus direitos não tem acesso à defensoria pública.

B De acordo com o texto, justiça e Poder Judiciário são matérias

complementares.

C O texto é imparcial com relação ao tema tratado, limitando-se

a descrever os conceitos de direito e justiça; é, por isso,

essencialmente descritivo.

D O texto, por defender uma tese — a de que a cidadania só pode

ser exercida de forma plena quando os indivíduos têm

conhecimento de seus direitos e deveres —, é

predominantemente dissertativo-argumentativo.

E Não exercer os direitos que se tem por desconhecê-los é

bastante grave, segundo o texto, porque esse é um caso muito

difícil de ser resolvido.

QUESTÃO 6

Com relação ao vocabulário e à estrutura gramatical do texto,

assinale a opção correta.

A O vocábulo desigualdades pode substituir “mazelas” (R.13) no

texto, mantendo seu sentido original e sua correção gramatical.

B Na linha 1, a palavra “ideal” é um adjetivo que caracteriza

“direito”.

C Na linha 7, a expressão “o qual” retoma “acesso ao Poder

Judiciário”.

D O pronome “a” em “não a promove sozinho” (R.8) retoma a

expressão “verdadeira cidadania” (R.4).

E O trecho “pacífica ou contenciosamente” (R.9) apresenta ideias

opostas.

Texto para as questões de 7 a 9

A ideia de democracia tem seu nascedouro nas1

cidades-Estados gregas e consubstancia-se na tomada de
decisões mediante a participação direta dos cidadãos. Como se
pode depreender, o conceito era restrito, pois excluía, por4

exemplo, as mulheres e os escravos. Na trajetória da Grécia,
com sua experiência de democracia primária ou de assembleia,
ao mundo moderno, alguns fatores se apresentaram como7

inviabilizadores da participação política direta: número de
cidadãos, extensão territorial e tempo (noção cada vez mais
modificada diante dos avanços tecnológicos).10

Diante da impossibilidade de reunião de todos os
envolvidos — aqueles que, de alguma forma, sentem os
reflexos das decisões tomadas — e sendo cada vez mais13

urgente a tomada de decisões em tempo recorde, identificou-se
a necessidade de eleger representantes. Assim nasceu a
democracia representativa, com seus prós e contras.16

A rigor, em uma sociedade composta de milhares de
pessoas, apenas mediante a representação por um grupo
escolhido é possível que os diferentes interesses se façam19

presentes no momento de decidir; porém, é certo que nem
sempre esse grupo representa os interesses do todo e nem
sempre todos os interesses de uma sociedade plural chegam a22

ter representantes, ficando alguns alijados do processo
decisório. Um governo que se propõe como democrático busca
estabelecer mecanismos para que sejam garantidas ao máximo25

as possibilidades de os cidadãos participarem das decisões
políticas, mas há um “lado sombrio”, identificado por Robert
Dahl nos seguintes termos: “sob um governo representativo,28

muitas vezes os cidadãos delegam imensa autoridade arbitrária
para decisões de importância extraordinária.”. Segundo o autor,
as eleições periódicas garantem certo compromisso dos31

representantes com os representados, obrigam as elites a
“manter um olho na opinião do povo”. Apesar do “lado
sombrio”, a democracia alicerçada sobre o pilar da eleição34

periódica de representantes é a única viável nos Estados
contemporâneos.

Tatiana de Carvalho Camilher. O papel da defensoria pública

para a inclusão social rumo à concretização do estado

democrático de direito. Internet: <www.conpedi.org> (com adaptações).

QUESTÃO 7

Assinale a opção correta de acordo com as ideias apresentadas no
texto.

A Da argumentação do texto, conclui-se que a realização de
eleições periódicas garante que os representantes escolhidos
cumpram os compromissos assumidos com os seus
representados.

B Nos dias de hoje, fatores como contingente populacional e
extensão territorial não obstam a participação direta dos
cidadãos nas decisões governamentais.

C A democracia representativa derivou da negligência de certos
grupos da sociedade nas decisões do Estado.

D A escolha de representantes no sistema de governo
democrático garante o atendimento às necessidades de toda a
população.

E O “lado sombrio” (R.27) do governo democrático é assim
denominado porque, nesse regime, os interesses dos cidadãos
podem estar sob a responsabilidade de indivíduos detentores
de poder excepcional.
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QUESTÃO 8

Com relação à estrutura do texto e ao vocabulário nele empregado,
assinale a opção correta.

A A substituição de “sobre” (R.34) por sob alteraria o sentido
original do texto, mas manteria sua coerência e sua correção
gramatical.

B O trecho entre travessões nas linhas 12 e 13 explica a
expressão “todos os envolvidos” (R.11-12).

C O vocábulo “recorde” (R.14) também poderia ser corretamente
grafado com acento — récorde.

D A substituição de “composta de” (R.17) por constituída de

acarretaria prejuízo de sentido ao texto.

E A palavra indivíduos está implícita logo após o vocábulo
“alguns” no trecho “ficando alguns alijados do processo
decisório” (R.23-24).

QUESTÃO 9

Considerando as estruturas do texto, assinale a opção correta no que
diz respeito à concordância.

A A inserção da forma verbal manterem no lugar de “manter”,
em “manter um olho na opinião do povo” (R.33), acarretaria
prejuízo sintático ao texto.

B A oração existia alguns fatores inviabilizadores parafraseia
de modo gramaticalmente correto o trecho “alguns fatores se
apresentaram como inviabilizadores” (R.7-8).

C Ainda que o vocábulo “necessidade” (R.15) estivesse
flexionado no plural, a forma verbal “identificou” (R.14)
deveria permanecer no singular.

D A alteração de “sejam garantidas” (R.25) para seja garantido

não interfere na correção gramatical do período.

E As formas verbais “garantem” (R.31) e “obrigam” (R.32)
concordam com “eleições periódicas” (R.31).

QUESTÃO 10

Considerando as normas de redação oficial, assinale a opção
correta.

A O uso do padrão culto da língua deve ser evitado nas redações
oficiais, pois dificulta o entendimento dos textos por parte da
população em geral.

B A redação de um documento oficial deve visar
primordialmente o entendimento da mensagem pelo seu
remetente, para quem, de fato, ela é importante.

C O registro de impressões pessoais nas comunicações oficiais
não deve ocorrer, ainda que o expediente apresente signatário
e destinatário identificados nominalmente.

D Como forma de uniformizar as comunicações oficiais,
emprega-se o mesmo vocativo em todas elas,
independentemente de seu destinatário.

E Todos os expedientes oficiais devem seguir a mesma
diagramação. 

QUESTÃO 11

Com relação ao sistema operacional e ao ambiente Linux, assinale

a opção correta.

A O Linux pode ser acessado a partir da área de trabalho do

Gnome apenas, pois o KDE é uma GUI que só pode ser

utilizada em computador que tiver instalado o Windows para

uso simultâneo.

B Debian é uma das distribuições do Linux mais utilizadas no

mundo; no entanto, sua interface não suporta a língua

portuguesa, sendo necessário conhecimento de inglês para

acesso.

C O Linux oferece facilidade de interação entre software de

diversas plataformas; no entanto, não permite que sejam

criados drivers de configuração para que outros hardware

possam rodar no Linux.

D O kernel é um software que se instala dentro do Linux e faz

com que o Linux possa ser distribuído gratuitamente.

E O Linux oferece a opção de que um novo usuário possa abrir

uma sessão de uso do ambiente para utilizar seus aplicativos

mesmo que outro usuário esteja logado no sistema.

QUESTÃO 12

Assinale a opção correta a respeito da edição de textos, planilhas e

apresentações em ambiente Linux.

A O Calc é uma ferramenta útil na construção de fórmulas

matemáticas para cálculo, possui as mesmas funcionalidades

do Excel da Microsoft, mas possui sintaxe de fórmulas

diferente das utilizadas por este.

B O BROffice é uma suíte de aplicativos que possui versões

específicas para Linux e para Windows; no entanto, para

executá-lo no Windows, é necessário fazer logoff e acessar o

Linux para utilizá-lo.

C No Impress, é possível criar uma nova apresentação de slides

e salvá-la no formato padrão nativo de arquivos para esse

aplicativo.

D Atualmente, o formato padrão dos arquivos do Writer é o

SXW, em substituição ao ODT, que apresentava diversas

limitações de compatibilidade. 

E Um arquivo editado pelo BROffice em formato nativo pode ser

aberto por qualquer outro aplicativo do mercado, pois ele foi

feito para ser aberto e compatível com todos os ambientes, no

entanto o contrário não é verdadeiro.



UnB/CESPE – DPU/ADM

Cargo 5: Contador  – 4 –

QUESTÃO 13

Com relação ao uso e às opções do Mozilla Firefox, tendo como base a figura acima que mostra uma página acessada com esse navegador,
assinale a opção correta.

A Na opção Código-Fonte, do menu , é possível ter acesso ao código html do documento e fazer alterações necessárias, caso
haja algum erro de carregamento na página.

B Por padrão, ao se clicar o botão , será aberta uma nova tela, com o mesmo conteúdo da tela mostrada na figura.

C A opção  da barra de menus exibe as versões anteriores das páginas do sítio da DPU, já publicadas.
D Caso um cadeado fechado tivesse sido apresentado no rodapé dessa página, ele indicaria que o Firefox está conectado a um servidor

web que provê suporte ao HTTP seguro.

E Usando o botão , é possível ter acesso imediato aos dez sítios mais acessados em toda a Internet e ficar por dentro dos
principais acontecimentos. Também é possível configurar essa opção por assunto ou área temática, para se listar os principais sítios
correlatos.

QUESTÃO 14

Com relação aos aplicativos para edição de textos, planilhas e
apresentações em ambiente Windows, assinale a opção correta.

A Ao se inserir em um documento do Word um índice analítico,
é necessário que todas as entradas do índice estejam marcadas
por meio de um estilo específico.

B O comando Fórmula de uma tabela do Word permite acionar
o Excel para que possa ser incluída, dentro do documento, uma
tabela do Excel com campos pré-formatados para cálculos
numéricos.

C A extensão de arquivos .DOCX do Windows é uma alternativa
para que sejam salvos textos que possam ser abertos em outros
ambientes operacionais, como o Linux, por exemplo. 

D No Word, pode-se inserir uma quebra de página após a última

linha digitada teclando-se simultaneamente � e �.

E No modo de apresentação de slides do MSPowerPoint, que

pode ser acionado por meio da tecla � ou do botão ,

é possível visualizar os slides de uma apresentação em
conjuntos de quatro slides por tela. 

QUESTÃO 15

Assinale a opção correta a respeito de conceitos básicos,
ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet.

A O correio eletrônico é um serviço de troca de mensagens de
texto, que podem conter arquivo anexado. Esse serviço utiliza
um protocolo específico denominado FTP.

B Um modem ADSL é um equipamento que permite que uma
linha telefônica seja compartilhada simultaneamente por
tráfego analógico de voz e outro digital de dados.

C Se a conta de e-mail está localizada em um servidor do tipo
Exchange Server, quando o usuário acessar as suas mensagens,
elas são automaticamente baixadas para a máquina usada pelo
usuário para fazer o acesso à conta, não ficando cópia das
mensagens acessadas nos servidor.

D Usando a ferramenta Telnet, pode-se verificar se uma máquina
está ou não no ar, e até mesmo obter o endereço IP dessa
máquina.

E O uso do modelo OSI permite uma melhor interconexão entre
os diversos protocolos de redes, que são estruturados em sete
camadas, divididas em três grupos: entrada, processamento e
saída.
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QUESTÃO 16

É função da Defensoria Pública

A promover a ação penal pública.

B promover, prioritariamente, a solução judicial dos conflitos em

favor dos mais necessitados.

C exercer com exclusividade a curadoria especial.

D exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos,

coletivos e individuais homogêneos e dos direitos do

consumidor, conforme previsto na CF. 

E defender judicialmente e administrativamente os direitos e

interesses das populações indígenas.

QUESTÃO 17

A Defensoria Pública

A é dirigida pelo ministro da Justiça.

B tem por princípios institucionais a unidade, a indivisibilidade

e a independência funcional.

C tem por função gerenciar os sistemas internacionais de

proteção dos direitos humanos.

D defere aos seus membros, com fulcro na LC 80, a prerrogativa

de se manifestar por cota em autos judiciais, não nos

administrativos.

E tem, por primazia, o objetivo de promover o bem de todos, sem

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou de quaisquer

outras formas de discriminação.

QUESTÃO 18

Os membros da Defensoria Pública da União (DPU)

A gozam de independência funcional.

B não podem exercer a advocacia.

C sujeitam-se, precipuamente, ao regime da Lei n.º 8.112/1990.

D devem ter idade mínima de 35 anos.

E podem participar de sociedade comercial, exceto como cotista.

QUESTÃO 19

As prerrogativas e garantias deferidas aos defensores públicos

(DPs) da União incluem

A o direito de recolhimento a prisão especial ou a sala de Estado

Maior, mesmo após sentença condenatória transitada em

julgado.

B a autoridade para requisitar força policial para assegurar a

incolumidade física dos membros da DPU, quando estes se

encontrarem ameaçados em razão do desempenho de suas

atribuições institucionais.

C o poder para determinar correições extraordinárias.

D a autoridade para convocar o Conselho Superior da DPU.

E a inamovibilidade, salvo se apenados com remoção

compulsória.

QUESTÃO 20

No que concerne aos DPs da União, assinale a opção correta.

A DPs da União podem requisitar, de autoridade pública ou

privada e de seus agentes, exames, certidões, perícias,

vistorias, diligências, processos, documentos, informações,

esclarecimentos e providências necessários ao exercício de

suas atribuições.

B Os DPs da União possuem vitaliciedade.

C É livre o ingresso dos DPs da União em estabelecimentos

policiais, prisionais e de internação coletiva, desde que

previamente agendado.

D Aos DPs da União é reservado o mesmo tratamento concedido

aos magistrados e demais titulares dos cargos das funções

essenciais à justiça.

E Entre as funções dos DPs da União, inclui-se representar a

parte em feito administrativo ou judicial, independentemente

de mandato, mesmo nos casos para os quais a lei exija poderes

especiais.

QUESTÃO 21

Com relação à classificação das normas constitucionais, assinale a

opção correta.

A Normas constitucionais de eficácia limitada são aquelas por

meio das quais o legislador constituinte regulou

suficientemente os interesses relativos a determinada matéria,

mas deixou margem à atuação restritiva por parte da

competência discricionária do poder público, nos termos em

que a lei estabelecer ou nos termos dos conceitos gerais por ele

enunciados.

B As normas constitucionais de eficácia plena são completas, não

necessitando de qualquer outra disciplina legislativa para terem

total aplicabilidade. Entre elas, encontram-se, por exemplo, as

declaratórias de princípios organizativos (ou orgânicos), que

contêm esquemas gerais e iniciais de estruturação de

instituições, órgãos ou entidades.

C Normas constitucionais de eficácia contida têm aplicação

direta e imediata, mas possivelmente não integral, pois, embora

tenham condições de produzir todos os seus efeitos, podem ter

sua abrangência reduzida por norma infraconstitucional. Como

regra geral, elas criam órgãos ou atribuem competências aos

entes federativos.

D A eficácia da norma contida pode ser restringida ou suspensa

pela incidência de outras normas constitucionais, a exemplo da

liberdade de reunião, que, mesmo consagrada no art. 5.º da

Constituição Federal de 1988 (CF), está sujeita a restrição ou

suspensão em períodos de estado de defesa ou de sítio.

E Muitas vezes, uma regra prevista na Constituição utiliza

expressões como nos termos da lei e na forma da lei,

evidenciando não ter aplicabilidade imediata. São as chamadas

normas constitucionais de eficácia contida.
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QUESTÃO 22

É comum o emprego da expressão jurisdição constitucional

para designar a sindicabilidade desenvolvida judicialmente tendo

por parâmetro a CF e por hipótese de cabimento o comportamento

em geral, principalmente, do poder público, contrário àquela norma

paramétrica.

A fiscalização do cumprimento da CF tem como

pressuposto básico a ideia desta como conjunto normativo

fundamental, que deve ser resguardado em sua primazia jurídica,

vale dizer, em que se impõe a rigidez constitucional. Requer-se,

ainda, a CF em sentido formal.
André Ramos Tavares. Curso de direito

constitucional, 6.ª ed., p. 240 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, assinale a opção

correta, acerca do controle de constitucionalidade.

A O controle de constitucionalidade preventivo é realizado

durante a etapa de formação do ato normativo, com o objetivo

de resguardar o processo legislativo hígido. Caso haja proposta

de emenda constitucional tendente a abolir direito fundamental,

qualquer dos legitimados poderá ajuizar, ainda durante o

processo legislativo, ação direta de inconstitucionalidade para

impedir o trâmite dessa emenda.

B O sistema jurisdicional instituído com a Constituição Federal

de 1891, influenciado pelo constitucionalismo norte-

americano, acolheu o critério de controle de

constitucionalidade difuso, ou seja, por via de exceção, que

permanece até a Constituição vigente. No entanto, nas

constituições posteriores à de 1891, foram introduzidos novos

elementos e, aos poucos, o sistema se afastou do puro critério

difuso, com a adoção do método concentrado.

C A CF mantém regra segundo a qual somente pelo voto de dois

terços de seus membros ou dos membros do respectivo órgão

especial podem os tribunais declarar a inconstitucionalidade de

lei ou ato normativo do poder público. Essa norma se refere à

reserva de plenário.

D A inobservância da competência constitucional de um ente

federativo para a elaboração de determinada lei enseja a

declaração da inconstitucionalidade material do ato normativo.

E A inconstitucionalidade formal se verifica quando a lei ou ato

normativo apresenta algum vício em seu processo de formação.

O desrespeito a uma regra de iniciativa exclusiva para o

desencadeamento do processo legislativo constitui exemplo de

vício formal objetivo. 

QUESTÃO 23

Conforme o art. 6.º, da Lei Complementar n.º 70/1991, é prevista

para as sociedades civis de prestação de serviços de profissões

legalmente regulamentadas, isenção do recolhimento de

contribuição para o financiamento da seguridade social. O art. 56

da Lei Ordinária n.º 9.430/1996, no entanto, revogou referida

isenção. Tendo por base essa situação e levando em consideração

o princípio constitucional da hierarquia das normas e a

jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção correta. 

A Não havendo hierarquia entre lei complementar e lei ordinária,

o conflito não se resolve por critérios hierárquicos, e sim pela

análise de critérios constitucionais acerca da materialidade

própria de cada uma dessas espécies normativas.

B A referida revogação é inválida, pois a lei complementar é

hierarquicamente superior à lei ordinária, não podendo por ser

suprimida.

C A revogação é válida, pois a lei ordinária é hierarquicamente

superior à lei complementar, extinguindo-a do mundo jurídico

quando ambas forem incompatíveis entre si.

D A revogação é inválida, pois lei complementar e lei ordinária

são espécies normativas materialmente distintas, cabendo à

primeira regulamentar no plano infraconstitucional as matérias

constitucionais mais relevantes, como aquelas relacionadas aos

direitos fundamentais.

E A revogação é válida, pois, consoante regra geral de direito

intertemporal, lei posterior revoga lei anterior.

QUESTÃO 24

Considerando os direitos fundamentais contidos na CF, assinale a

opção correta.

A A criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas

independem de autorização, sendo vedadas a dissolução

compulsória dessas instituições ou a suspensão de suas

atividades.

B A CF assegura plena liberdade para o exercício de trabalho,

ofício ou profissão, sendo vedadas restrições de qualquer

natureza.

C Os tratados e convenções internacionais acerca dos direitos

humanos que forem aprovados, em cada casa do Congresso

Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos

respectivos membros, serão equivalentes às emendas

constitucionais.

D No caso de iminente perigo público, a autoridade competente

poderá fazer uso de propriedade particular, assegurada ao

proprietário indenização, independentemente da ocorrência de

dano.

E Todos têm direito a receber dos órgãos públicos quaisquer

informações de seu interesse particular, ou de interesse

coletivo ou geral, que têm de ser prestadas no prazo da lei, sob

pena de responsabilidade.
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QUESTÃO 25

A respeito dos princípios e normas que regem a administração
pública brasileira, assinale a opção correta.

A A proibição constitucional de acumular cargos públicos
alcança os servidores de autarquias e fundações públicas, mas
não os empregados de empresas públicas e sociedades de
economia mista.

B O princípio da publicidade se verifica sob o aspecto da
divulgação externa dos atos da administração, não propiciando
o conhecimento da conduta interna dos agentes públicos.

C Apenas os brasileiros, por preencherem os requisitos
estabelecidos em lei, podem assumir cargos, empregos e
funções públicas.

D O servidor público da administração direta, autárquica e
fundacional, no exercício de mandato eletivo federal, estadual
ou distrital, fica afastado de seu cargo, emprego ou função, e
pode optar pela sua remuneração.

E O princípio da irredutibilidade dos vencimentos alcança todos
os servidores, inclusive os que não mantêm vínculo efetivo
com a administração pública.

QUESTÃO 26

Com relação aos atos administrativos, assinale a opção correta.

A Valendo-se de seu poder de autotutela, a administração pública
pode anular o ato administrativo, sendo que o reconhecimento
da desconformidade do ato com a lei produz efeitos a partir da
própria anulação.

B Pelo atributo da presunção de veracidade, a validade do ato
administrativo não pode ser apreciada de ofício pelo Poder
Judiciário.

C Os atos administrativos discricionários, por sua própria
natureza, não admitem o controle pelo Poder Judiciário.

D Quanto à exequibilidade, o denominado ato administrativo
perfeito é aquele que já exauriu seus efeitos, tornando-se
definitivo e não podendo mais ser impugnado na via
administrativa ou na judicial.

E No que se refere às espécies de atos administrativos, a
aprovação e a homologação são atos administrativos com igual
significado e extensão.

QUESTÃO 27

No que se refere ao processo administrativo e aos poderes da
administração, assinale a opção correta.

A O princípio da gratuidade não se aplica ao processo
administrativo, considerando-se a necessidade de cobertura das
despesas decorrentes da tramitação.

B O princípio da obediência à forma e aos procedimentos tem
aplicação absoluta no processo administrativo, razão pela qual
os atos do referido processo sempre dependem de forma
determinada.

C O denominado princípio da oficialidade não tem aplicação no
âmbito do processo administrativo, pois a instauração do
processo depende de provocação do administrado.

D O poder disciplinar é aquele pelo qual a administração pública
apura infrações e aplica penalidades aos servidores públicos e
a pessoas sujeitas à disciplina administrativa,  sendo o processo
administrativo disciplinar obrigatório para a hipótese de
aplicação da pena de demissão.

E Prevalece no processo administrativo a aplicação do princípio
da tipicidade, pelo qual a configuração de infração de natureza
administrativa depende de descrição precisa na lei.

QUESTÃO 28

Quanto à responsabilidade civil da administração, assinale a opção

correta.

A O nexo de causa e efeito não constitui elemento a ser aferido

na apuração de eventual responsabilidade do Estado.

B O Brasil adotou a teoria da responsabilidade subjetiva do

Estado, segundo a qual a administração pública somente

poderá reparar o prejuízo causado a terceiro se restar

devidamente comprovada a culpa do agente público.

C A reparação do dano, na hipótese de prejuízo causado a

terceiros pela administração, pode ser feita tanto no âmbito

administrativo quanto no judicial.

D As empresas prestadoras de serviços públicos não respondem

pelos prejuízos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a

terceiros. Em tal hipótese, o ressarcimento do terceiro

prejudicado deve ser feito diretamente pelo agente causador

do dano.

E A teoria da irresponsabilidade do Estado é aplicável no direito

brasileiro.

QUESTÃO 29

Acerca da administração indireta na organização administrativa

brasileira, assinale a opção correta.

A As autarquias estão sujeitas a controle administrativo exercido

pela administração direta, nos limites da lei.

B A empresa pública é pessoa jurídica de direito privado

organizada exclusivamente sob a forma de sociedade anônima.

C A autarquia é pessoa jurídica de direito público dotada de

capacidade política.

D A fundação instituída pelo Poder Público detém capacidade de

autoadministração, razão pela qual não se sujeita ao controle

por parte da administração direta.

E A sociedade de economia mista pode ser organizada sob

quaisquer das formas admitidas em direito.

QUESTÃO 30

De acordo com o disposto na Lei n.º 8.112/1990, na hipótese de

inassiduidade habitual, a penalidade disciplinar a ser aplicada ao

servidor público é de

A multa.

B suspensão de até 15 dias.

C demissão.

D advertência.

E suspensão de até 30 dias.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 31

Considerando as funções primordiais atribuidas do orçamento

público, bem como a multiplicidade de aspectos que o caracteriza,

assinale a opção correta.

A O orçamento de desempenho está dirigido mais para os

produtos gerados pela administração pública que pelos

resultados propriamente ditos.

B O orçamento tradicional tinha como foco o controle, para que

o Poder Legislativo não extrapolasse a proposta do Poder

Executivo.

C Uma das virtudes do orçamento tradicional era a de se

programar excedentes orçamentários para o financiamento dos

investimentos pretendidos.

D O orçamento-programa parte do pressuposto de que as receitas

derivadas devem ser suficientes para o financiamento das

necessidades públicas, com vistas a evitar o endividamento.

E O orçamento moderno prioriza os aspectos econômicos: nas

épocas de crescimento, destaca-se a função de planejamento;

quando a economia sofre desaceleração ou está em recessão,

cresce a importância do controle.

QUESTÃO 32

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que o projeto de lei de

diretrizes orçamentárias (LDO) deverá conter reserva de

contingência, cujo montante é definido com base na receita corrente

líquida. Tal disposição está em consonância com o princípio do(a)

A orçamento bruto.

B discriminação.

C equilíbrio.

D universalidade.

E não afetação das receitas.

QUESTÃO 33

Com relação aos instrumentos de planejamento e orçamento,

assinale a opção correta.

A O critério adotado para a redução das desigualdades inter-

regionais, no orçamento fiscal, levava em conta o fator

populacional.

B O plano plurianual deve compatibilizar-se com os planos

nacionais, regionais e setoriais.

C As disposições relativas às alterações na legislação tributária

para o exercício subsequente devem constar detalhadamente da

LDO, no anexo de metas fiscais.

D A lei orçamentária anual (LOA) contém, destacadamente, as

despesas de custeio das empresas estatais não dependentes.

E O orçamento da seguridade social abrange a chamada área

social e, destacadamente, previdência, saúde e educação.

QUESTÃO 34

Os orçamentos fiscal e da seguridade social integram a LOA, sendo

apresentados conjuntamente no mesmo documento. Tais

orçamentos compreendem

A as organizações não governamentais que recebam recursos

públicos à conta de convênios com órgãos e entidades da

própria administração.

B as sociedades de economia mista que dependam do Tesouro

Nacional para suas despesas de custeio.

C os conselhos profissionais, desde que constituídos como

autarquias.

D as empresas públicas prestadoras de serviços a órgãos da

administração.

E os serviços sociais autônomos.

QUESTÃO 35

A Constituição Federal de 1988 estabelece vários tipos de vedações

em matéria orçamentária, entre elas, 

A a reabertura, em janeiro, de crédito especial autorizado em

setembro do exercício anterior, para ente cujo balanço

patrimonial apresentou deficit financeiro.

B a transposição de recursos de uma modalidade de aplicação

para outra, sem prévia autorização legislativa.

C a utilização de recursos do orçamento da seguridade social

para cobrir deficit de empresa, com específica autorização

legislativa.

D a concessão de crédito para atendimento de despesas

obrigatórias, independentemente de seu montante.

E o investimento em novo projeto com três anos de vigência,

mediante sua inclusão no plano plurianual, no último ano de

mandato do chefe de poder ou órgão.

QUESTÃO 36

A legislação e a doutrina classificam as receitas sob diversos

critérios. Do ponto de vista das categorias econômicas, classifica-se

como receita corrente

A o resultado do Banco Central do Brasil.

B a amortização de empréstimo concedido para financiamento de

despesas correntes.

C o superavit do orçamento corrente.

D a contribuição patronal para o plano de seguridade social do

servidor público.

E a remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional.
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QUESTÃO 37

Considerando que a despesa é efetuada por meio de diferentes
estágios, que compreendem procedimentos e operações com
finalidade específica, assinale a opção correta.

A As despesas não liquidadas poderão ser pagas no próprio
exercício se houver disponibilidade financeira suficiente.

B Na insuficiência de crédito orçamentário, efetua-se o
pré-empenho no caso de despesas obrigatórias.

C O empenho é a garantia incondicional de pagamento aos
fornecedores e prestadores de serviços à administração.

D A despesa é considerada contabilmente incorrida quando é
emitida a nota de empenho.

E Na liquidação, faz-se a apropriação da despesa orçamentária
em contrapartida com a obrigação no sistema financeiro.

QUESTÃO 38

Perto do final do exercício de um ente, havia a intenção de abertura
de um crédito especial no valor de R$ 5 milhões. Na época, esse
ente dispunha dos dados a seguir.

< receitas e despesas orçadas no exercício . . . . . . . . .  R$ 50 milhões

< receita realizada no exercício . . . . . . . . . . . . . . . . .  R$ 56 milhões

< despesa realizada no exercício . . . . . . . . . . . . . . . .  R$ 47 milhões

< despesas passíveis de cancelamento . . . . . . . . . . . . . .  R$ 1 milhão

< deficit financeiro no balanço patrimonial do exercício

anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  R$ 2,5 milhões

< crédito extraordinário aberto no exercício . . . . . . .  R$ 0,8 milhão

Considerando que créditos adicionais podem ser abertos se houver
necessidade de autorização para despesas não computadas ou
insuficientemente dotadas, é correto afirmar que, na situação acima
descrita, havia recursos para abertura de créditos suplementares e
especiais no valor, em reais, de até

A 3,7 milhões.

B 4,5 milhões.

C 5,0 milhões.

D 6,2 milhões.

E 6,7 milhões.

QUESTÃO 39

Com relação aos conceitos associados aos processos de
descentralização de créditos e de movimentação de recursos, na
execução orçamentária e financeira, assinale a opção correta.

A As descentralizações de créditos orçamentários a outros entes
da Federação, a exemplo das transferências voluntárias, devem
ser classificadas como operações especiais.

B A descentralização de créditos orçamentários transfere a
programação para outra unidade orçamentária.

C A provisão é também chamada de descentralização interna, por
efetuar-se entre unidades gestoras de um mesmo órgão.

D A cota corresponde à movimentação de recursos entre as
unidades do sistema de programação orçamentária e se efetua
mediante destaque.

E O repasse ocorre quando a liberação de recursos se efetua entre
unidades gestoras de um mesmo órgão ou entidade.

QUESTÃO 40

Com relação à celebração de convênios de natureza financeira que
tenham por objeto a execução de projetos ou realização de eventos,
e considerando a Instrução Normativa STN n.º 1/1997, e suas
alterações, assinale a opção correta.

A O convênio deve conter cláusula obrigando a restituir saldos
não utilizados, exceto os rendimentos já auferidos de aplicação
financeira.

B A contribuição é concedida por lei, a subvenção social
independe de lei específica e o auxílio deriva da lei
orçamentária.

C A contribuição exige contraprestação, o auxílio é uma
transferência corrente e a subvenção social é uma transferência
de capital.

D A contrapartida sob responsabilidade dos demais entes da
Federação se dará de modo inversamente proporcional à sua
capacidade financeira.

E Contribuições, auxílios e subvenções podem ser destinados a
instituições privadas com fins lucrativos, desde que de
utilidade pública.

RASCUNHO
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QUESTÃO 41

Considerando que a legislação obriga, em muitos casos, a retenção

e o recolhimento de tributos, assinale a opção correta a respeito da

incidência do imposto de renda na fonte.

A Os rendimentos por trabalhos sem vínculo empregatício, não

tributados na fonte, poderão ser tributados somente na

declaração de ajuste anual.

B A responsabilidade pelo recolhimento do imposto não retido é

da fonte pagadora e se restringe ao ano do pagamento do

rendimento.

C Se a fonte pagadora assumir o ônus do imposto devido pelo

beneficiário, este não poderá compensá-lo na declaração.

D Se o beneficiário estiver amparado por decisão judicial para

não dedução do imposto, a fonte estará obrigada a recolhê-lo

caso haja reversão da decisão.

E Por força de convênio ou contrato, os pagamentos efetuados a

empregados da pessoa jurídica por conta e ordem de terceiros

estão sujeitos à retenção na fonte.

QUESTÃO 42

Tendo como referência a Lei n.º 9.430/1996, que dispõe sobre a

legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade

social e o processo administrativo de consulta, assinale a opção

correta.

A Os créditos recuperados, anteriormente deduzidos, deverão ser

computados na determinação do lucro real.

B Na determinação do lucro real, são dedutíveis as perdas

estimadas com o recebimento de créditos das atividades da

pessoa jurídica.

C Os registros contábeis das perdas no recebimento de créditos

serão efetuados a débito de conta redutora do crédito.

D No caso de créditos vencidos, sem recebimento, os encargos

financeiros já lançados como receita deverão ser lançados

como despesa.

E Os bens recebidos para quitação do débito serão escriturados

pelo valor contábil com que estavam registrados pelo devedor.

QUESTÃO 43

Tendo como referência a Instrução Normativa SRF n.º 480/2004,

que dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados

por órgãos e entidades da administração federal, assinale a opção

correta.

A Nos casos de consórcios para a realização de obras e serviços,

a retenção será global, cabendo aos seus integrantes ratear os

valores do tributo e de contribuição segundo os termos dos

contratos que tiverem firmado.

B Os órgãos e entidades da administração federal que recebem

recursos do Tesouro Nacional e integram o SIAFI devem reter

na fonte o IRPJ, a CSLL, a COFINS e o PIS/PASEP sobre os

pagamentos a pessoas jurídicas fornecedoras de bens e

prestadoras de serviços.

C A retenção na fonte sobre a COFINS e o PIS/PASEP não é

devida quando o beneficiário dos pagamentos estiver sujeito ao

regime da não cumulatividade.

D A retenção do IRPJ não é devida nos pagamentos efetuados a

empresa pública e a sociedade de economia mista das demais

esferas da Federação, devido ao princípio da imunidade

recíproca.

E Os valores retidos nos pagamentos efetuados pelos órgãos e

entidades da administração federal são tributados

exclusivamente na fonte, não podendo ser compensados

mesmo em caso de prejuízo.

QUESTÃO 44

Acerca das subvenções, assinale a opção correta com base nas

disposições da Lei n.º 4.320/1964.

A A subvenção social para a prestação de serviços nas áreas de

saúde e educação se justifica quando a suplementação de

recursos de origem pública aplicada a essas finalidades revelar-

se mais econômica.

B As subvenções econômicas constituem despesas de capital para

o ente que as efetua e receita de capital para o que as recebe.

C A diferença entre o preço de mercado de um produto

alimentício que o governo estocou e o seu preço de revenda

aos consumidores constitui subvenção econômica.

D Bonificações pagas como estímulo a produtores rurais

constituem subvenção social.

E A cobertura de deficit de empresa pública é considerada

subvenção social quando se trata de entidade com atuação em

áreas sociais tais como habitação e saneamento.
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Texto para as questões de 45 a 47

Ao transcrever a demonstração das mutações do patrimônio líquido, o contador de determinada empresa de capital aberto, omitiu
algumas informações, como mostrados na tabela abaixo, cujos valores são expressos em milhões de reais.

reservas de capital reserva de lucros

capital
social

incentivos
fiscais

reserva de
reavaliação

em controlada

ajustes de
avaliação

patrimonial

reserva
legal

retenção
lucros

acumulados
total

Em 31 de dezembro de 2007 12.380 1 17 1.018 10.834 24.250

ajustes de adoção da Lei n.º 11.638 (254) (254)

saldo de abertura ajustado 12.380 1 17 0 1.018 0 10.580 23.996

variação cambial de investimentos no exterior 1.083 1.083

hedge accounting de investimentos líquidos no exterior

valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda (70) (70)

lucro líquido do exercício

destinações: reserva legal 26 (26) -

dividendos propostos (R$ 6,11 por mil ações) (50) (50)

reserva para investimentos 11.032 (11.032) -

Em 31 de dezembro de 2008 12.380 1 17 (35) 1.044 11.032 0 24.439

variação cambial de investimentos no exterior (1.289) (1.289)

hedge accounting de investimentos líquidos no exterior 1.116 1.116

hedge accounting operacional (140) (140)

valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda (11) (11)

lucro líquido do exercício 4.660 4.660

destinações: reserva legal (233)

dividendos propostos (R$ 205,68 por mil ações) (1.107) (1.107)

reserva para investimentos (3.320)

em 31 de dezembro de 2009 12.380 1 17 (359) 14.352 0

QUESTÃO 45

O valor do saldo da conta reserva legal em 31/12/2009 é de 

A 1.018 milhões de reais.

B 1.044 milhões de reais.

C 1.070 milhões de reais.

D 1.118 milhões de reais.

E 1.277 milhões de reais.

QUESTÃO 46

Em relação ao lucro líquido do exercício, assinale a opção correta.

A No exercício de 2008, o lucro líquido do exercício foi

parcialmente destinado a reserva legal e a ativos financeiros

disponíveis para venda (valor justo).

B No exercício de 2008, o lucro líquido do exercício é igual a

452 milhões de reais. 

C No exercício de 2008, o lucro líquido do exercício foi a metade

do seu valor de 2009.

D O lucro líquido do exercício de 2009 foi superior ao de 2008.

E No exercício de 2009, o lucro líquido do exercício foi

integralmente destinado a distribuição de dividendos e reserva

para novos investimentos.

RASCUNHO
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QUESTÃO 47

Assinale a opção correta em relação aos fatos contábeis
evidenciados na demonstração das mutações do patrimônio líquido.

A No ano de 2009, os efeitos no patrimônio líquido do hedge

accounting de investimentos líquidos no exterior foram
superiores aos efeitos da variação cambial de investimentos no
exterior.

B O resultado abrangente, em 2009, foi negativo em 324 milhões
de reais. 

C A rentabilidade dos investidores, ou seja, o retorno sobre o
patrimônio líquido, manteve-se estável nos dois períodos.

D As reduções na conta ajustes de avaliação patrimonial
decorrem de ganhos em instrumentos financeiros, tais como
ativos financeiros disponíveis para venda. 

E Em 2009, a redução de 1.107 milhões de reais da conta lucros
acumulados em decorrência de dividendos propostos
corresponde a um aumento do mesmo valor em uma conta do
ativo circulante.

QUESTÃO 48

em unidade

de mil reais 

ajuste para reconciliar o lucro ao caixa gerado (usado) pelas

atividades operacionais
!2.240

caixa e equivalentes de caixa no final do período 6.160

caixa e equivalentes de caixa no início do período 9.170

caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades de

financiamentos
7.250

caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades de

investimentos
!100

efeito de oscilações de taxas cambiais !20

lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 7.200

variação nos ativos/passivos circulantes !15.100

Considerando as informações da tabela acima, extraídas de uma
demonstração do fluxo de caixa, assinale a opção correta que indica
a variação líquida no caixa e equivalentes de caixa, no período
abrangido pelo demonstrativo.

A não houve variação líquida no caixa e equivalentes de caixa
B decréscimo líquido de R$ 2.990 mil
C acréscimo líquido de R$ 2.990 mil
D decréscimo líquido de R$ 3.010 mil
E acréscimo líquido de R$ 3.010 mil

QUESTÃO 49

Considere que, em 1.º/4/2010, a soma dos saldos credores das
contas do ativo era de R$ 350.000,00, enquanto a soma dos saldos
devedores era de R$ 1.450.000,00 e que, durante o mês de abril,
foram lançados créditos de R$ 500.000,00 e débitos de
R$ 850.000,00 nas contas do ativo. Com base nessas informações,
é correto afirmar que o saldo devedor do ativo total, no início do
período é igual a 

A R$ 500.000,00.
B R$ 600.000,00.
C R$ 750.000,00.
D R$ 1.100.000,00.
E R$ 1.600.000,00, devedor

RASCUNHO
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QUESTÃO 50

em unidade

de mil reais

ágios pagos na aquisição de investimentos 1.782

aquisição de imobilizado 7.723

aquisição de investimentos 1.189

aumento do intangível 72

recebimento de dividendos 174

redução de aplicações financeiras – disponíveis para venda 1.614

Considerando as informações da tabela acima, relacionadas ao
fluxo de caixa de determinada empresa, assinale a opção correta
que apresenta respectivamente o valor e o fluxo de atividades, a ser
evidenciado na demonstração do fluxo de caixa.

A R$ 8.498 mil, caixa líquido negativo gerado nas atividades de
financiamento

B R$ 8.978 mil, caixa líquido negativo gerado nas atividades de
investimento

C R$ 8.978 mil, caixa líquido negativo gerado nas atividades de
financiamento

D R$ 8.978 mil, caixa líquido positivo gerado nas atividades de
investimento

E R$ 12.206 mil, caixa líquido negativo gerado nas atividades de
investimento

QUESTÃO 51

No plano de contas de determinada empresa, foram selecionadas,
entre outras, as seguintes contas:

< amortização acumulada

< capital a integralizar

< capital social

< despesa de depreciação

< duplicatas descontadas

< duplicatas a pagar

< duplicatas a receber

< receitas antecipadas

Quanto à classificação e natureza das contas acima, assinale a
opção correta.

A Das oito contas, sete são patrimoniais e uma é de resultado.

B Quatro dessas contas têm saldo credor.

C Nenhuma das contas é do ativo não circulante.

D Apenas uma conta patrimonial tem saldo devedor.

E Uma das contas é classificada no passivo exigível.

QUESTÃO 52

R$

depreciação, amortização e exaustão !475.998

impostos, taxas e contribuições 108.881

insumos adquiridos de terceiros !2.907.441

pessoal 209.910

receitas 4.153.360

remuneração de capitais de terceiros 164.804

remuneração de capitais próprios 353.315

valor adicionado recebido em transferência 66.989

Considerando as informações da tabela acima, levantadas para a
elaboração da demonstração do valor adicionado de determinada
empresa no ano de 2009, assinale a opção correta.

A O valor adicionado líquido no período é superior ao valor
adicionado a distribuir.

B O valor adicionado bruto é maior que R$ 1.300.000,00.
C O valor adicionado a distribuir é superior a R$ 900.000,00.
D O valor adicionado distribuído pela empresa é inferior a

R$ 550.000,00.
E O valor adicionado líquido produzido pela empresa é superior

a R$ 750.000,00.

QUESTÃO 53

Determinada empresa apresentou, no início do exercício
social, as contas patrimoniais mostradas na tabela abaixo, exceto as
do patrimônio líquido.

grupo de contas R$

ativo circulante 4.148.200

ativo realizável a longo prazo 1.134.070

imobilizado 6.961.300

intangível 501.460

investimentos — longo prazo 13.540

passivo circulante 2.139.740

passivo não circulante 6.235.100

Após o encerramento das contas de resultado do período,
observou-se que foram feitos em contas do ativo débitos no valor
de R$ 3.250.000 e créditos no valor de R$ 2.430.000; no passivo,
os créditos somaram R$ 2.050.000 e os débitos, R$ 1.330.000. 

Considerando essas informações, assinale a opção correta.

A O passivo total aumentou, porém a situação líquida da entidade
ficou menor que a situação inicial.

B Não houve alteração na situação líquida da entidade.
C O ativo total e o patrimônio líquido da entidade aumentaram.
D A variação da situação líquida é inteiramente explicada pela

variação no ativo.
E O passivo exigível diminuiu, mas ocorreu melhora na situação

líquida da entidade.

RASCUNHO



UnB/CESPE – DPU/ADM

Cargo 5: Contador  – 14 –

QUESTÃO 54

O seguinte balancete de verificação, após o encerramento das

contas de resultado, é referente a uma empresa industrial que

comercializa seus produtos com clientes no país e no exterior.

balancete em 31/3/2010 (em reais)

débito crédito

aplicações financeiras 1.500.000,00

caixas e bancos 15.000,00

capital social 2.500.000,00

clientes no exterior 550.000,00

clientes no País 40.000,00

contas a pagar 5.000,00

créditos a receber de precatório

indenizatório (longo prazo)
55.000,00

debêntures emitidas (acima de 360 dias) 700.000,00

debêntures emitidas (até 360 dias) 130.000,00

edificações 980.000,00

financiamento e empréstimos parcela

circulante 
1.179.000,00

financiamento e empréstimos parcela

não circulante
3.900.500,00

máquinas e equipamentos 5.934.000,00

materiais de almoxarifado e outros 200.000,00

matérias-prima 140.000,00

outros ativos de uso  230.000,00

outros investimentos (sem intenção de

negociação no curto prazo)
11.000,00

participações em empresas controladas 200.000,00

produtos acabados 125.000,00

produtos em elaboração 20.000,00

provisão para créditos de liquidação

duvidosa
36.000,00

provisão para perda nos estoques de

almoxarifado e outros 
22.000,00

provisão para perdas em outros

investimentos 
1.700,00

provisões para passivos atuariais 13.000,00

provisões trabalhistas e cíveis 5.200,00

provisões tributárias 7.300,00

reservas de capital e de lucros 1.500.000,00

saques descontados 300,00

total 10.000.000,00 10.000.000,00

Com base nas informações acima e considerando que as provisões

do passivo são classificadas a longo prazo, assinale a opção correta.

A O valor do patrimônio líquido é de R$ 4.000.000,00.

B O valor do ativo circulante é de R$ 2.532.000,00.

C O valor do passivo circulante é de R$ 1.179.000,00.

D O valor do ativo não circulante é de R$ 7.410.000,00.

E O valor do passivo não circulante é de R$ 3.926.000,00.

QUESTÃO 55

Determinada empresa adquiriu um caminhão em 1.o de
maio de 2006 por R$ 120.000,00, colocando-o imediatamente em
uso. O valor residual deste imobilizado foi estimado em
R$ 19.200,00 e sua vida útil em 4 anos. Anualmente, contudo, são
realizadas despesas de manutenção no veículo estimadas em
R$ 4.000,00, anuais. O setor de contabilidade reconhece
mensalmente as despesas, incluindo a de depreciação.

Com base nessa situação hipotética, é correto afirmar que a despesa
de depreciação somou

A em 2006, R$ 25.200,00. 
B em 2007, R$ 29.200,00.
C em 2008, R$ 67.200,00 
D em 2009, R$ 25.200,00.
E em 2010, R$ 12.400,00.

RASCUNHO
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QUESTÃO 56

Em relação aos princípios fundamentais de contabilidade, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) de acordo com as
Resoluções n.o 750 e n.º 774, assinale a opção correta. 

A O princípio da prudência determina a adoção do menor valor para os componentes do passivo e do maior para os do ativo, sempre
que se apresentem opções igualmente válidas para a quantificação das mutações patrimoniais que alterem o patrimônio líquido.

B Na aplicação dos princípios fundamentais de contabilidade, a essência das transações deve prevalecer sobre seus aspectos formais.
C A tempestividade obriga que os registros das variações qualitativas e quantitativas sejam realizados no momento em que ocorrerem,

exceto na hipótese de existir qualquer incerteza.
D Os princípios da atualização monetária e do registro pelo valor original não são compatíveis entre si, pois o valor original deve ser

mantido enquanto o componente permanecer como parte do patrimônio.
E Os princípios fundamentais de contabilidade representam a essência das doutrinas e teorias relativas à ciência da contabilidade,

consoante o entendimento predominante dos países alinhados com as normas internacionais.

QUESTÃO 57

De acordo com o disposto nas Normas Brasileiras de
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, assinale a opção
correta acerca do conceito, objeto, objetivo e campo de
aplicação da contabilidade pública.

A Independentemente do escopo, todas as entidades
abrangidas pelo campo de aplicação devem observar
integralmente as normas e técnicas próprias da
contabilidade do setor público.

B A contabilidade aplicada ao setor público é o ramo da
ciência contábil que adota no processo gerador de
informações, as normas fiscais direcionadas ao controle da
receita e da despesa das entidades do setor público.

C As pessoas físicas não se equiparam, para efeito contábil, a
entidades do setor público, ainda que recebam subvenção,
benefício, ou incentivo (fiscal ou creditício) de órgão
público.

D O objeto da contabilidade aplicada ao setor público é o
planejamento feito pela administração pública para atender,
durante determinado período, aos planos e programas de
trabalho por ela desenvolvidos.

E Um dos objetivos da contabilidade aplicada ao setor
público é o de fornecer o necessário suporte para a
instrumentalização do controle social.

QUESTÃO 58

Acerca da estrutura atual básica do plano de contas do governo
federal, composta por seis classes de contas, assinale a opção
correta.

A A conta de resultado aumentativo do exercício inclui apenas
as contas representativas das variações positivas da situação
líquida do patrimônio e da apuração do resultado respectivo
resultantes da execução orçamentária.

B O plano de contas é adotado pelas unidades gestoras que
venham a integrar o Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal (SIAFI), tanto sob a
modalidade de uso total como de uso parcial.

C O Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO)
é o órgão responsável pela administração do plano de
contas do Governo federal.

D O plano de contas da administração pública federal indica
para cada conta contábil em nível de escrituração o sistema
contábil a que a mesma pertence.

E A conta de resultado diminutivo do exercício inclui as
contas representativas dos recursos despendidos na gestão,
a serem computados na apuração do resultado do exercício.

QUESTÃO 59

Com relação ao registro contábil da previsão da receita e ao respectivo
reflexo no sistema de contas, tendo por base a estrutura do plano de
contas atual, composta por seis classes de contas, é correto afirmar que
a previsão da receita é contabilizada no sistema de contas

A de compensação, debitando-se a conta de previsão inicial da
receita e creditando-se a conta de receita a realizar.

B financeiro, debitando-se a conta de previsão inicial da receita e
creditando-se a conta de receita a realizar.

C orçamentário, debitando-se a conta de previsão inicial da receita
e creditando-se a conta de receita a realizar.

D financeiro, debitando-se a conta de receita a realizar e creditando-
se a conta de previsão inicial da receita.

E orçamentário, debitando-se a conta de receita a realizar e
creditando-se a conta de previsão inicial da receita.

QUESTÃO 60

Acerca do registro contábil da fixação da despesa e do seu respectivo
reflexo no sistema de contas, tendo por base a estrutura do plano de
contas atual, composta por seis classes de contas, é correto afirmar que
a fixação da despesa é contabilizada no sistema de contas

A de compensação, debitando-se a conta de crédito disponível e
creditando-se a conta de crédito inicial.

B orçamentário, debitando-se a conta de crédito inicial e creditando-
se a conta de crédito disponível.

C financeiro, debitando-se a conta de crédito disponível e
creditando-se a conta de crédito inicial.

D financeiro, debitando-se a conta de crédito inicial e creditando-se
a conta de crédito disponível.

E orçamentário, debitando-se a conta de crédito disponível e
creditando-se a conta de crédito inicial.

QUESTÃO 61

Com referência ao registro contábil da descentralização de crédito
interna (provisão) e do seu respectivo reflexo no sistema de contas,
tendo por base a estrutura do plano de contas atual, composta por seis
classes de contas, é correto afirmar que o recebimento de
descentralização interna de crédito (provisão) é contabilizada no
sistema de contas

A compensação, debitando-se a conta de crédito disponível e
creditando-se a conta de descentralização interna de créditos.

B financeiro, debitando-se a conta de crédito disponível e
creditando-se a conta de descentralização interna de créditos.

C orçamentário, debitando-se a conta de crédito disponível e
creditando-se a conta de descentralização interna de créditos.

D financeiro, debitando-se a conta de descentralização interna de
créditos e creditando-se a conta de crédito disponível.

E orçamentário, debitando-se a conta de descentralização interna de
créditos e creditando-se a conta de crédito disponível.
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QUESTÃO 62

atualização monetária de direito a receber 6.000

desincorporação de obrigação pelo pagamento 60.000

baixa de material permanente inservível 12.000

incorporação de bem imóvel recebido em doação 76.000

desincorporação de bem móvel por venda 100.000

depreciação de bens móveis 8.000

Considerando os valores, em reais, apresentados na tabela acima, que
foram extraídos da demonstração das variações patrimoniais de
determinada entidade governamental, assinale a opção correta
relativamente às variações ativas e passivas, orçamentárias e
extraorçamentárias.

A As variações ativas orçamentárias mais as extraorçamentárias
totalizaram R$ 142.000,00.

B As variações ativas extraorçamentárias totalizaram
R$ 76.000,00.

C As variações passivas extraorçamentárias totalizaram
R$ 12.000,00.

D O total das mutações patrimoniais passivas é de R$ 120.000,00.
E O total das mutações patrimoniais ativas é de R$ 136.000,00.

QUESTÃO 63

receita prevista 4.800.000 despesa fixada 4.700.000

receita executada 4.200.000 despesa executada 4.300.000

Considerando que a tabela acima apresenta certos valores, em reais,
extraídos do balanço orçamentário de uma entidade governamental
em determinado exercício, é correto afirmar que o resultado
orçamentário do exercício foi 

A superavitário em R$ 500.000,00.
B deficitário em R$ 600.000,00.
C deficitário em R$ 100.000,00.
D superavitário em R$ 100.000,00.
E superavitário em R$ 400.000,00.

QUESTÃO 64

Considere a seguinte tabela em que os valores, em reais, foram
extraídos do balanço financeiro de determinada entidade
governamental, encerrado em determinado exercício financeiro.

balanço financeiro

receita despesa

orçamentária 8.200.000 orçamentária 9.100.000

extra-orçamentária 6.250.000 extra-orçamentária 5.390.000

soma 14.450.000 soma 14.490.000

saldo do exercício
anterior

50.000
saldo para o
exercício seguinte

10.000

total 14.500.000 total 14.500.000

Considerando que, nesse exercício, tenham sido inscritos
R$ 125.000,00 em restos a pagar, e que tenham sido
pagos R$ 85.000,00 relativos a restos a pagar inscritos no
exercício anterior, é correto afirmar que o resultado financeiro
do exercício foi

A foi superavitário em R$ 50.000,00.
B deficitário em R$ 40.000,00.
C nulo.
D foi superavitário em R$ 10.000,00.
E foi superavitário em R$ 40.000,00.

QUESTÃO 65

ativos 45.000 despesas totais 24.000

passivos 42.000 resultado aumentativo do exercício 18.000

receitas totais 26.000 resultado diminutivo do exercício 20.000

Com base nos saldos acima, em reais, extraídos do balancete de
verificação de determinada entidade governamental, é correto
afirmar, com relação ao levantamento da demonstração das
variações patrimoniais, que o resultado patrimonial do exercício
(RPE) foi

A superavitário em R$ 5.000,00.
B deficitário em R$ 2.000,00.
C nulo.
D superavitário em R$ 2.000,00.
E superavitário em R$ 3.000,00.
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QUESTÃO 66

Relativamente ao sistema integrado de administração financeira

(SIAFI), assinale a opção correta.

A O funcionário formalmente designado para execução do

processo de credenciamento no SIAFI responderá integralmente

pelo uso do sistema pelos operadores por ele cadastrados, e será

obrigado a cumprir os requisitos de segurança instituídos pelo

SERPRO, expondo-se às consequências das sanções penais ou

administrativas cabíveis.

B A implantação do SIAFI foi viabilizada após a criação, em 1986,

da Secretaria Federal de Controle Interno, com o objetivo de

promover a modernização e a integração dos sistemas de

programação financeira, de execução orçamentária e de

contabilidade.

C O SIAFI foi utilizado inicialmente apenas pelo Poder Executivo,

expandindo-se de forma gradual pelos demais poderes a partir

da percepção, pelos usuários, das vantagens oferecidas pelo

sistema.

D Mesmo na modalidade de uso parcial, o SIAFI substitui a

contabilidade da unidade, não sendo necessário o envio de

balancetes e balanços para integração pelas unidades setoriais do

sistema.

E Como se trata de um sistema online de âmbito nacional, o acesso

para registro de documento ou para consulta no SIAFI é feito

mediante cadastro em tempo real, com autorização automática.

QUESTÃO 67

Com relação aos documentos utilizados pelo SIAFI, assinale a opção

correta.

A A GRU eletrônica permite o recolhimento de receitas da União

de uma unidade gestora para outra unidade gestora via SIAFI.

B A nota de dotação permite registrar o comprometimento de

despesa, bem como os casos em que se faça necessário o reforço

ou a anulação desse compromisso.

C A GPS eletrônica permite registrar a arrecadação de receitas

federais efetivadas pelos órgãos e entidades, por meio de

transferências de recursos intra-SIAFI entre a UG recolhedora

e a conta única do Tesouro Nacional.

D A nota de movimentação de crédito permite registrar os valores

decorrentes de desdobramento, por plano interno ou por fonte de

recursos (quando detalhada), dos créditos previstos no

orçamento geral da União, bem como a inclusão dos créditos

nele não consignados.

E A nota de lançamento de sistema permite registrar eventos

contábeis não vinculados a documentos específicos.

QUESTÃO 68

De acordo com o disposto na Lei n.º 4.320/1964, assinale a opção

correta acerca dos créditos adicionais.

A A abertura de créditos suplementares e especiais depende da

existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e

será precedida de exposição justificada.

B Os créditos adicionais terão vigência limitada ao exercício

financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição

legal em contrário quanto aos créditos suplementares.

C Os créditos especiais serão abertos por decreto do Poder

Legislativo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder

Executivo.

D Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de

excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos

créditos suplementares abertos no exercício.

E Entende-se por superávit financeiro o saldo positivo das

diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação

prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do

exercício.

QUESTÃO 69

Segundo a Lei n.º 4.320/1964, assinale a opção correta com

respeito ao conteúdo, forma e elaboração de proposta

orçamentária.

A As propostas orçamentárias finais serão revistas e

coordenadas em cada proposta parcial, considerando-se a

receita arrecadada e as novas circunstâncias.

B O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo a

proposta orçamentária nos prazos estabelecidos pela

Secretaria de Planejamento e Orçamento.

C Constará da proposta orçamentária consolidada a descrição

sucinta de suas principais finalidades, não havendo

necessidade de ser indicada a legislação.

D Cabe aos órgãos de contabilidade ou de arrecadação

organizar demonstrações mensais da receita arrecadada,

segundo as rubricas, para servirem de base à estimativa da

receita, na proposta orçamentária.

E A estimativa da receita terá por base a arrecadação do último

exercício, detalhando as eventuais renúncias de receita.
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QUESTÃO 70

Considerando a Lei n.º 4.320/1964, assinale a opção correta com
relação à contabilidade.

A Somente os serviços públicos industriais organizados como
empresa pública ou autárquica manterão contabilidade especial
para determinação dos custos.

B Somente serão objeto de registro e controle contábil as
operações de que resultem débitos e créditos de natureza
financeira compreendidas na execução orçamentária.

C As alterações da situação líquida patrimonial, que abrangem os
resultados da execução orçamentária, bem como as variações
independentes dessa execução, não constituirão elementos da
conta patrimonial.

D Para fins orçamentários e determinação dos devedores, ter-se-á
o registro contábil das receitas patrimoniais, fiscalizando-se a
sua efetivação.

E As variações resultantes da conversão dos débitos, créditos e
valores em espécie serão levadas às contas de resultado.

QUESTÃO 71

O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal (SCIPEF)

A é integrado pela Secretaria Federal de Controle Interno, como
órgão central, e pelos órgãos setoriais, que são aqueles de
controle interno que integram a estrutura do Ministério da
Educação, do Ministério da Fazenda, da Advocacia-Geral da
União e da Casa Civil.

B tem por finalidade comprovar a legalidade e avaliar os
resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e nas
entidades da administração pública federal, bem como da
aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado.

C compreende as atividades de avaliação do cumprimento das
metas previstas no plano plurianual, da execução dos programas
de governo e dos orçamentos da União e de avaliação da gestão
dos administradores públicos federais, utilizando como
instrumentos a auditoria, o processo judicial e a fiscalização.

D visa à avaliação da ação governamental e da gestão dos
administradores públicos federais, por intermédio da fiscalização
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial,
podendo substituir, quando requisitado, o controle externo no
exercício de sua missão institucional.

E tem por finalidade consolidar os balanços da União, dos estados,
do Distrito Federal e dos municípios, com vistas à elaboração do
balanço do setor público nacional.

QUESTÃO 72

Conforme previsto no Decreto n.º 3.591/2000, a prestação de contas
anual do presidente da República, a ser encaminhada ao Congresso
Nacional, elaborada pela Secretaria Federal de Controle Interno do
Ministério da Fazenda, é composta por 

A execução do orçamento de investimento das empresas estatais
em nível de detalhamento de elemento de despesas.

B balanços e demonstração de origem e aplicação de recursos da
administração indireta e fundos.

C execução do orçamento fiscal e da seguridade social.
D relatório de atividades dos Poderes Executivo, Legislativo e

Judiciário.
E detalhamento do cumprimento das metas fiscais previstas na lei

de diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro.

QUESTÃO 73

É competência da Comissão de Coordenação de Controle Interno
(CCCI) 

A promover a integração operacional do SCIPEF.

B normatizar, sistematizar e padronizar os procedimentos
operacionais dos órgãos e das unidades do SCIPEF.

C normatizar a integração do SCIPEF com outros sistemas da
administração pública federal.

D harmonizar a interpretação dos atos normativos e os
procedimentos relativos às atividades a cargo do Sistema de
Controle Interno e Externo do Poder Executivo Federal.

E avaliar as atividades do Sistema de Controle Interno e
Externo do Poder Executivo Federal, com vistas ao seu
aperfeiçoamento.

QUESTÃO 74

Compete aos órgãos e às unidades do SCIPEF

A exercer o controle das operações de crédito, avais, garantias,
direitos e haveres da União.

B manter e aprimorar o plano de contas único da União.

C instituir, manter e aprimorar sistemas de informação que
permitam realizar a contabilização dos atos e fatos de gestão
orçamentária, financeira e patrimonial da União e gerar
informações gerenciais necessárias à tomada de decisão e à
supervisão ministerial.

D realizar tomadas de contas dos ordenadores de despesa e
demais responsáveis por bens e valores públicos e de todo
aquele que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade
que resulte dano ao erário.

E manter controle dos compromissos que onerem, direta ou
indiretamente, a União junto a entidades ou organismos
internacionais.

QUESTÃO 75

A Secretaria Federal de Controle Interno do Ministério da
Fazenda conta com o apoio dos assessores especiais de controle
interno, que são incumbidos de

A normatizar os trabalhos de elaboração da prestação de contas
anual do presidente da República.

B orientar os administradores de bens e recursos públicos nos
assuntos pertinentes à área de competência do Sistema de
Controle Interno e Externo, inclusive sobre a forma de se
prestarem contas.

C assessorar o vice-presidente da República, os ministros de
Estado das Relações Exteriores e da Defesa, o advogado-
geral da União e os titulares dos órgãos da presidência da
República nos assuntos de competência do SCIPEF.

D assessorar o presidente de cada Poder nos assuntos de
competência do SCIPEF.

E submeter à apreciação do ministro de Estado os processos de
tomada e de prestação de contas, para o fim previsto na Lei
Orgânica do Tribunal de Contas da União.
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QUESTÃO 76

Acerca do SCIPEF, assinale a opção correta.

A Para o cumprimento de suas atribuições e alcance de suas
finalidades, o SCIPEF deve realizar suas atividades com foco
nos resultados da ação governamental, para o que deve utilizar
metodologia de planejamento definida pelo Poder Legislativo,
com ênfase na visão dos programas finalísticos de governo como
fator básico de organização da função pública, e na gestão
pública como mobilização organizacional para o alcance desses
resultados.

B Nenhum processo, documento ou informação pode ser sonegado
aos servidores do Sistema de Controle Interno, no desempenho
de suas atribuições inerentes às atividades de auditoria e
fiscalização, podendo seus servidores dar ampla transparência
das informações obtidas, usando nos relatórios apenas
informações de caráter consolidado, sempre com a identificação
de pessoa física ou jurídica relacionada.

C Quando ocorrer prejuízo à União, os órgãos e as unidades do
SCIPEF deve comunicar esse fato ao Ministério Público Federal,
para que este adote as providências de sua competência com
vistas ao ressarcimento ao erário.

D Os órgãos e as unidades do SCIPEF, nos seus trabalhos de
fiscalização e auditoria, devem verificar se o objeto pactuado,
nos instrumentos em que a União assume compromissos, com
previsão de transferência de recursos financeiros de seus
orçamentos para estados, Distrito Federal e municípios, foi
executado, obedecendo aos respectivos projetos e planos de
trabalho, conforme conveniado, e se sua utilização obedece à
destinação prevista no termo pactual.

E Os órgãos e as unidades do SCIPEF, ao desempenhar os
trabalhos que lhe competem, constatando indícios de
irregularidades, devem comunicar o fato diretamente ao Tribunal
de Contas da União, dando também ciência ao ministro
supervisor da unidade gestora ou entidade repassadora dos
recursos e aos respectivos órgãos de controle interno e externo
dos entes recebedores, para que sejam tomadas as providências
de suas competências.

QUESTÃO 77

Nos órgãos da administração direta, entidades da administração
indireta federal e entidades privadas, o SCIPEF examina

A os processos judiciais movidos contra os dirigentes das
organizações, bem como o risco patrimonial potencial que
encerram.

B a execução dos planos, programas, projetos e atividades que
envolvam aplicação de recursos públicos federais, estaduais e
municipais.

C a aplicação dos recursos do Tesouro Nacional transferidos a
entidades públicas ou privadas.

D os processos de licitação, sua dispensa ou inexigibilidade, exceto
aqueles realizados mediante a modalidade pregão eletrônico.

E os atos legislativos de que resultem direitos e obrigações para o
poder público federal, em especial os relacionados com a
contratação de empréstimos internos ou externos, assunção de
dívidas, securitizações e concessão de avais.

QUESTÃO 78

O levantamento de informações permite o delineamento do perfil
das políticas públicas, subsidiando e racionalizando decisivamente
os trabalhos de planejamento e, consequentemente, a execução das
ações de controle, constituindo recurso básico para a definição
dos parâmetros de planejamento das atividades do SCIPEF. As
fontes e processos que podem ser utilizados nesse levantamento
incluem

A dados dos sistemas corporativos do Poder Executivo Federal
e das empresas privadas que contratem com a União.

B notícias de destaque na mídia nacional.
C informações fornecidas por países do MERCOSUL.
D dados do Programa de Dispêndio Global (PDG) dos órgãos

da administração direta.
E relatórios de desempenho operacional.  

QUESTÃO 79

Com relação aos requisitos básicos para seleção e produção de
indicadores de gestão, assinale a opção correta.

A Oportunidade é a consonância ao longo do tempo e a geração
com base em procedimentos rotinizados e incorporados às
atividades.

B Simplicidade e baixo custo de obtenção é a facilidade de
compreensão e aplicação, gerado a baixo custo, por meio da
utilização de relações percentuais simples, média aritmética
e outras formas de obtenção. 

C Cobertura é a capacidade de captar aspectos, etapas e
resultados essenciais ou críticos das operações examinadas.

D Permanência e estabilidade é requisito  suficientemente
representativo, inclusive em termos estatísticos, do processo
ou da área a que se refere.

E Seletividade é a capacidade de registrar, fornecer e manter
adequadamente os dados, informações e a memória de
cálculos utilizados na geração dos próprios indicadores.

QUESTÃO 80

Por intermédio da técnica de auditoria, compete ao SCIPEF 

A realizar auditorias nos sistemas contábeis de estados e
municípios, a fim de verificar o cumprimento dos parâmetros
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

B apurar os atos e fatos inquinados de ilegais ou de irregulares,
praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de
recursos públicos federais e, quando for o caso, adotar as
medidas penais, cíveis e administrativas cabíveis,
promovendo a cobrança de lesões de natureza pecuniária.

C apresentar subsídios para o aperfeiçoamento dos
procedimentos administrativos e gerenciais e dos controles
internos administrativos dos órgãos da administração direta
e entidades da administração indireta em nível federal,
estadual e municipal.

D examinar a regularidade e avaliar a eficiência e eficácia da
gestão administrativa e dos resultados alcançados nas ações
de governo.

E realizar auditoria sobre a gestão dos recursos públicos
federais sob a responsabilidade dos órgãos públicos e
privados, exceto nos projetos de cooperação técnica junto a
organismos internacionais e multilaterais de crédito.


